
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 878811 - SP (2023/0459280-1)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : LUCIANA MIRANDA SOARES (PRESO)
ADVOGADOS : AMANDA CELUTA MASCARENHAS DE MORAES - SP210363

PARIS POMPEU DE GOMES - SP399214
AGRAVANTE : MARTA APARECIDA ALVES POLITORI (PRESO)
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO, OCULTAÇÃO DE CADÁVERES, FRAUDE PROCESSUAL. 
ART. 312 DO CPP. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
PRECEDENTES. INQUÉRITOS, AÇÕES PENAIS EM CURSO, 
ANTECEDENTES, ATOS INFRACIONAIS PRETÉRITOS E 
REINCIDÊNCIA. RISCO DE REITERAÇÃO. RISCO DO ESTADO DE 
LIBERDADE PARA FUTURA APLICAÇÃO DA LEI PENAL. FUGA DO 
DISTRITO DA CULPA.  VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
HOMOGENEIDADE. PROGNÓSTICO DE PENA. IMPOSSIBILIDADE.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Teodoro 
Silva Santos e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 04 de março de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO, OCULTAÇÃO DE CADÁVERES, FRAUDE PROCESSUAL. 
ART. 312 DO CPP. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
PRECEDENTES. INQUÉRITOS, AÇÕES PENAIS EM CURSO, 
ANTECEDENTES, ATOS INFRACIONAIS PRETÉRITOS E 
REINCIDÊNCIA. RISCO DE REITERAÇÃO. RISCO DO ESTADO DE 
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HOMOGENEIDADE. PROGNÓSTICO DE PENA. IMPOSSIBILIDADE.
Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Luciana Miranda Soares e 

Marta Aparecida Alves Politori contra a decisão monocrática de minha lavra, em que 

indeferi liminarmente o writ, conforme os termos da seguinte ementa (fl. 112):

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO, OCULTAÇÃO DE 
CADÁVERES, FRAUDE PROCESSUAL. ART. 312 DO CPP. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. PRECEDENTES. INQUÉRITOS, AÇÕES PENAIS EM CURSO, 
ANTECEDENTES, ATOS INFRACIONAIS PRETÉRITOS E REINCIDÊNCIA. 
RISCO DE REITERAÇÃO. RISCO DO ESTADO DE LIBERDADE PARA FUTURA 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. FUGA DO DISTRITO DA CULPA.

Writ indeferido liminarmente.

As agravantes alegam, em síntese, que têm ocupação lícita e residência fixa, 
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família construída, além disso são primárias, de bons antecedentes, sem mácula em 

sua vida pregressa.

Sustentam que se apresentaram de forma espontânea à delegacia de 

polícia, estando ausentes os requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal.

Afirmam que a autoridade coatora de primeiro grau, após nomear os 

pressupostos legais para o decreto preventivo, se limitou em apresentar 

fundamentação precária, baseada na gravidade abstrata do delito e necessidade de 

preservar a ordem pública, elementos insuficientes para a medida extrema que exige a 

demonstração de circunstâncias específicas, baseadas nas peculiaridades do caso, 

indicadoras da violação da ordem pública ou da conveniência da instrução criminal, ou 

com o objetivo de assegurar a aplicação da lei penal (fl. 127).

Destacam a necessidade de observar-se o princípio da homogeneidade.

Pedem o provimento do agravo regimental (fls. 118/134).

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental deve ser conhecido, já que reúne os requisitos 

de admissibilidade.

No mérito, todavia, não deve ser provido, devendo a decisão ser mantida por 

seus próprios fundamentos.

Conforme expus na decisão agravada, nos termos da jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça, o decreto de prisão preventiva deve demonstrar a 

materialidade do crime e dos indícios de autoria de conduta criminosa, além de indicar 

fatos concretos e contemporâneos que demonstrem o perigo que a liberdade do 

investigado ou réu represente para a ordem pública, para a ordem econômica, para a 

conveniência da instrução criminal ou para a garantia da aplicação da lei penal, 

conforme o art. 312 do Código de Processo Penal (HC n. 592.107/SP, Ministro Rogerio 

Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 29/9/2020).

Em relação ao periculum libertatis especificamente, a existência de maus 
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antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações 

penais em curso denotam o risco de reiteração delitiva e constituem também 

fundamentação idônea a justificar a segregação cautelar (HC n. 473.991/SC, Ministra 

Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 4/2/2019).

No presente caso, o Tribunal local destacou que as pacientes possuem 

maus antecedentes, com condenações definitivas por crimes envolvendo violência 

contra a pessoa (fl. 135/143), o que autoriza a imposição da prisão preventiva.

Além disso, o decreto de prisão também destacou a evasão das pacientes 

do distrito da culpa, bem como a motivação torpe do delito, razões essas que denotam 

a necessidade de acautelar o processo pelo risco à aplicação da lei penal.

A fuga do distrito da culpa demonstra a indispensabilidade da custódia 

cautelar para garantir a aplicação da lei penal, não havendo manifesta 

ilegalidade (AgRg no RHC n. 164.660/SE, Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 

convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe 10/2/2023).

Quanto à alegada violação do princípio da homogeneidade das cautelares, a 

alegação de desproporcionalidade da prisão em cotejo à futura pena a ser aplicada se 

baseia em prognóstico de pena, que somente será confirmado após a conclusão do 

julgamento da ação penal, não sendo possível inferir, nesse momento processual e na 

estreita via ora adotada, o eventual regime prisional a ser fixado em caso 

de condenação (e consequente violação do princípio da homogeneidade) - (AgRg no 

RHC n. 171.448/MG, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 

24/10/2022). 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 878.811 / SP
Número Registro: 2023/0459280-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15005353220238260620 22209042023 22985337320238260000

Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : AMANDA CELUTA MASCARENHAS DE MORAES
ADVOGADOS : AMANDA CELUTA MASCARENHAS DE MORAES - SP210363

PARIS POMPEU DE GOMES - SP399214
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : LUCIANA MIRANDA SOARES (PRESO)
PACIENTE : MARTA APARECIDA ALVES POLITORI (PRESO)
CORRÉU : FLAUBERT ALVES POLITORI
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCIANA MIRANDA SOARES (PRESO)
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Teodoro Silva Santos e
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 05 de março de 2024
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